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Caminhos para Acessibilidade:
Guia Prático para o
Acolhimento Inclusivo em
Unidades de Conservação

Sejam bem-vindas e bem-vindos a este guia!

Promover a acessibilidade em uma Unidade de Conservação é muito
mais do que adequar trilhas ou instalar rampas. É sobre abrir cami-
nhos para que todos, sem exceção, possam sentir a força da natureza
e o direito de pertencer a ela.

Este guia é o produto técnico-educacional decorrente do Mestrado
Profissional em Biodiversidade em Unidades de Conservação, do Ins-
tituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro. O conteúdo
aqui apresentado sintetiza os resultados desta pesquisa, intitulada
‘Promoção de acessibilidade no Parque Nacional do Itatiaia: um modelo
estrutural-educacional para o turismo inclusivo nas Unidades de Conser-
vação Federais’.

Este material nasceu das trilhas e das rodas de conversa no Parque
Nacional do Itatiaia, ouvindo quem vive e quem visita o parque. Aqui,
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Figura 1: Alunos em atividade de educação ambiental inclusiva no Parque Nacional do Itatiaia.

você encontrará orientações práticas e sensíveis para transformar o
atendimento técnico em um acolhimento verdadeiro. Afinal, a inclusão
acontece quando a técnica encontra a empatia.

Vamos construir caminhos mais acessíveis?
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Capítulo 1.
O Olhar Atento: Atitude que
Abre Caminhos

Introdução: Onde a Acessibilidade Começa

Muitas vezes, acreditamos que a acessibilidade em Unidades de Con-
servaçãodependeapenasde grandesobrasdeengenharia.Noentanto,
a barreira mais alta costuma ser o desconhecimento ou o preconceito.
Mudar a percepção é o primeiro passo para que todos se sintam bem-
-vindos. Este guia começa pela atitude, pois ela é o alicerce de qualquer
transformação física no território.

1.1. Desconstruindo o Capacitismo

O capacitismo é o preconceito e a discriminação de quem julga pessoas
com deficiência comomenos capazes, partindo da ideia equivocada de
que seus corpos ou mentes são ‘inferiores’ ou precisam ser ‘conserta-
dos’. Ele se manifesta quando focamos na deficiência antes de olhar
para a pessoa, criando barreiras que impedem sua plena participação
na sociedade. No contexto ambiental, ele se manifesta, por exemplo,



Caminhos para Acessibilidade | Guia Prático para o Acolhimento Inclusivo em Unidades de Conservação | 13 

Por que o termo correto é
“Pessoa com Deficiência”?
A pessoa vem antes: O termo (consolidado pela ONU em 2006)
destaca que, antes de qualquer característica física ou mental,
existe um ser humano com direitos e desejos.

Deficiência não se “porta”: Evite “portador”. Uma deficiência não
é algo que se carrega e se deixa em algum lugar como uma mochi-
la; ela faz parte da experiência de vida da pessoa.

O Modelo Social: Esta é a chave para a equipe gestora da uni-
dade de conservação a deficiência não está no indivíduo, mas na
relação entre ele e as barreiras do ambiente.

• Se a trilha tem degraus, ela é deficiente.

• Se a trilha é acessível, a barreira desaparece

quando duvidamos da capacidade de um visitante viver uma aventura
ou quando tratamos um adulto com deficiência de forma infantilizada.

• A Mudança: Substitua a piedade pelo respeito. A pessoa com de-
ficiência não está no parque para ser um “exemplo de superação”;
ela é um cidadão exercendo seu direito ao lazer e à natureza.

• Fale Corretamente: Use sempre o termo Pessoa com Deficiên-
cia (PcD). Evite termos como “portador”, “especial” ou “deficiente”.
A deficiência não é algo que a pessoa “carrega” (porta), mas sim
o resultado da interação de seus impedimentos com as barreiras
que o ambiente impõe.
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1.2. A Validação como regra: “Nada Sobre Nós, Sem Nós”

Este é o princípio fundamental da inclusão. Significa que nenhuma po-
lítica, obra ou atividade deve ser planejada sem a participação direta
das pessoas com deficiência.

• Na Prática: Antes de construir uma rampa ou adaptar uma trilha,
um roteiro de uma exposição, a clareza dos painéis informativos
ou interpretativos, a legibilidade dos mapas em braile, a precisão
da audiodescrição e a naturalidade da tradução em Libras, convi-
de instituições e coletivos parceiros para validarem a ideia, como:
APAEs e associações de apoio à deficiência intelectual; Institui-
ções representativas de pessoas com deficiência visual (cegas
e com baixa visão); Associações de pessoas surdas e usuários de
Libras; Grupos de apoio a pessoas neurodivergentes (como o es-
pectro autista); Associações de pessoas com deficiência física e
mobilidade reduzida.”

• Dica de Ouro: Muitas vezes, um mapa tátil pode parecer perfeito
para quem enxerga, mas ser confuso para quem usa o tato. A va-
lidação evita o retrabalho e garante que a informação realmente
chegue ao visitante que depende do recurso acessível.

• A Palavra do Especialista: O verdadeiro especialista na deficiên-
cia é quem convive com ela. Ouça os relatos, acolha as críticas e
ajuste os planos conforme as necessidades reais apontadas por
eles.



Caminhos para Acessibilidade | Guia Prático para o Acolhimento Inclusivo em Unidades de Conservação | 15 

Figura 2: Integrantes da APAE Itatiaia realizando a validação técnica
da declividade no Bosque Sensorial.

1.3. Acolhimento x Atendimento

Enquanto o atendimento foca na prestação de um serviço técnico, o
acolhimento foca na hospitalidade e na empatia.

• Protagonismo: Sempre dirija a palavra diretamente à pessoa
com deficiência, e não apenas ao seu acompanhante. Se houver
necessidade de apoio, o acompanhante intervirá naturalmente.
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• Autonomia e Segurança: Acolher também é informar com clare-
za sobre as condições e os riscos de uma trilha. Em vez de proibir
o acesso por “proteção”, forneça as informações necessárias para
que o visitante tome sua própria decisão com autonomia.

1.4. Guia Rápido de Abordagem (Dicas de Bolso)

• Pergunte antes de agir: Se você perceber que alguém precisa de
ajuda, aproxime-se e pergunte: “Como posso tornar sua visita me-
lhor?” ou “Você deseja apoio para este trecho?”.

•Deficiência Visual: Ao atender uma pessoa comdeficiência visual,
posicione-se à sua frente e identifique-se claramente, mantendo
sempre um tom de voz normal e direto. Para guiá-la, ofereça o
seu cotovelo para que ela o segure, permitindo que acompanhe o
movimento do seu corpo com segurança. É fundamental respeitar
a autonomia do visitante: nunca puxe a pessoa pelo braço ou pela
bengala, garantindo que o acolhimento seja pautado no respeito
e na liberdade de movimento.

• Usuários de Cadeira de Rodas: Preste atenção ao nível do olhar
da pessoa com deficiência e, se a conversa for durar alguns mi-
nutos, procure sentar-se para que fiquem na mesma altura. Esse
cuidado evita o desconforto físico de o visitante ter que olhar para
cima o tempo todo e estabelece uma comunicação mais equilibra-
da, confortável e acolhedora para ambos.

• Deficiência Auditiva: Posicione-se de frente para a pessoa e fale
com clareza, mantendo a velocidade e o tom de voz normais para
permitir a leitura labial. Evite gritar, pois o aumento excessivo do
volume pode distorcer os movimentos da boca e causar descon-
forto. Se necessário, utilize gestos simples ou comunicação escri-
ta para auxiliar o entendimento, garantindo que a interação seja
sempre direta e respeitosa.
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Figura 3: Servidor da Unidade de Conservação e visitante cadeirante realizando
teste conjunto de funcionalidade da trilha.

Fo
to
:A
ce
rv
o
PN

I/2
02
3.



Caminhos para Acessibilidade | Guia Prático para o Acolhimento Inclusivo em Unidades de Conservação | 18 

Capítulo 2.
Comunicação que Conecta:
Informação para Todos

Introdução: A ponte entre o visitante e a natureza

A acessibilidade comunicacional é o que permite ao visitante planejar
sua viagem com segurança e autonomia, eliminando a ‘barreira do des-
conhecido’ e criando um ambiente de confiança desde o primeiro con-
tato. Por isso, é fundamental que essa atenção comece nos canais de
comunicação a distância, como sites oficiais e redes sociais. Disponibili-
zar informações claras e detalhadas sobre as oportunidades acessíveis
na Unidade de Conservação para cada tipo de deficiência — como as
condições de trilhas e a disponibilidade de recursos assistivos— é o que
garante ao visitante o direito de decidir e se preparar para a experiên-
cia. Afinal, a acessibilidade na comunicação é o que transforma o desejo
de visitar em uma possibilidade real de encontro com a natureza.

2.1. Linguagem Simples: Menos é Mais

• A Linguagem Simples: Essa prática beneficia a todos, sendo es-
sencial para pessoas com deficiência intelectual, idosos, crianças,
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estrangeiros e para o público em geral, consolidando o direito
constitucional de acesso à informação de forma clara e inclusiva.

• Na Prática: Veja alguns exemplos: Em vez de: “Acesso para ca-
deirantes disponível.” Sugestão: “Caminho pronto para cadeiras de
rodas.” Em vez de: “Trecho com declividade acentuada.” Sugestão:
“Cuidado: descida muito íngreme.”

• Para conferir (O que não pode faltar): A pessoa sabe onde ela
está agora? Ela sabe onde encontrar água e banheiros acessíveis?
Ela sabe o que vai encontrar na trilha (se tem muita subida, sol ou
sombra)?

Linguagem Simples:
Mais do que uma técnica de comunicação, a Linguagem Sim-
ples é agora uma obrigação legal, instituída pela Lei nº 15.263,
de 14 de novembro de 2025, que estabelece a Política Nacio-
nal de Linguagem Simples. Seu objetivo é garantir que a in-
formação seja fácil de encontrar, entender e usar, eliminando
barreiras burocráticas e linguísticas.

2.2. Antecipação Visual: O Poder da Foto Real

Para muitos visitantes, especialmente pessoas com Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA), a imprevisibilidade gera ansiedade. Saber exata-
mente o que se vai encontrar reduz barreiras.
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• Como Fazer:Use fotos reais e atuais dos pontos de interesse. Mos-
tre o início da trilha, o solo, as áreas de sombra e o local de banho.

• Dica de Ouro: Evite fotos meramente publicitárias ou com filtros
excessivos que mascarem a realidade do terreno. Priorize fotogra-
fias realistas e, preferencialmente, com pessoas utilizando o espa-
ço. A presença do corpo humano na imagem é fundamental para
fornecer uma noção de escala, ajudando o visitante a compreen-
der as dimensões reais de inclinações, larguras de trilhas e alturas
de degraus, avaliando se o ambiente é adequado para suas neces-
sidades físicas e sensoriais.

2.3. Sinalização e Multimeios

A sinalização no parque deve comunicar com diferentes sentidos.

• Sinalização Tátil: Instale placas com textos embraile emapas táteis
em pontos estratégicos (como o Bosque Sensorial, por exemplo).

• QR Codes: Utilize QR Codes que levem a audiodescrições das pai-
sagens ou vídeos com tradução em LIBRAS.

• Contraste Visual: Garanta que as letras nas placas tenham cores
que contrastem fortemente como fundo (como branco sobre azul-
-escuro ou preto sobre amarelo), facilitando a leitura para pessoas
com baixa visão e daltonismo. É recomendável utilizar ferramen-
tas e simuladores on-line que avaliam o nível de acessibilidade das
combinações de cores, garantindo que a informação seja legível
para todos, independentemente da percepção cromática.

• Sugestão Prática: Procure entrar em contato com empresas es-
pecializadas nesse tipo de produto para obter informações técni-
cas e oriente-se pelas normas da ABNT sobre sinalização e aces-
sibilidade.



Caminhos para Acessibilidade | Guia Prático para o Acolhimento Inclusivo em Unidades de Conservação | 21 

2.4. Acolhimento Digital

Hoje, a visita começa no site ou nas redes sociais da Unidade de Con-
servação.

• Descrição de Imagem: Em todas as postagens nas redes sociais,
utilize o texto alternativo ou a hashtag #PraCegoVer, descreven-
do as fotos do parque para quem usa leitores de tela.

Padrões Técnicos para
Sinalização Visual
O que observar nas placas:

Contraste: Use cores contrastantes (ex: fundo azul escuro com
letras brancas ou fundo amarelo com letras pretas).

Fonte: Use fontes sem serifa (como Arial ou Helvetica) e evite
itálico.

Altura de Fixação: Placas de identificação devem ser instaladas
a uma altura entre 1,20 m e 1,60 m do chão.

Braille: O texto em Braille deve estar posicionado na parte infe-
rior ou à direita da placa, sempre ao alcance das mãos.

Norma de Referência: ABNT NBR 9050.
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Capítulo 3.
A Natureza nos Sentidos:
O Espaço Sensorial

Introdução: A Experiência Além do Olhar

3.1. O Conceito de Espaço Sensorial

Uma Unidade de Conservação é um banquete sensorial. O cheiro da
terra úmida, o som das águas, a textura das cascas das árvores e o
frescor da brisa são elementos da natureza que todos têm o direito de
acessar. Este capítulo mostra como transformar o ambiente natural
em um espaço de descoberta, onde a visão é apenas um dos caminhos
possíveis para se conectar com a biodiversidade.

Um espaço sensorial não é um lugar isolado ou “especial”, mas sim um
trecho da Unidade de Conservação onde as sensações são potenciali-
zadas e mediadas.

• O Objetivo: Criar oportunidades para que pessoas com deficiên-
cia visual, idosos, crianças e pessoas neurodivergentes possam in-
teragir com omeio ambiente de forma direta, segura e autônoma.
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• Baixo Impacto, Alto Valor:Muitas vezes, um espaço sensorial exi-
ge pouca intervenção física e muito planejamento pedagógico, fo-
cando no que a natureza local já oferece.

3.2. Lições do Bosque Sensorial do Parque Nacional do Ita-
tiaia (PNI)

O Bosque Sensorial serve como modelo de como a escuta ativa trans-
forma a infraestrutura:

Curadoria da Biodiversidade

• Seleção de Espécies: Selecione as espécies que farão parte da ex-
periência pensando em como elas estimulam os diferentes senti-
dos. Uma boa curadoria transforma a trilha em uma conversa viva
com a natureza.

• Sugestão Prática: Escolha plantas que ofereçam uma riqueza de
sensações:

• Texturas: Selecione folhas e troncos com texturas marcantes,
como as aveludadas, rugosas, lisas ou descamantes.

• Formas: Priorize plantas com formatos de folhas e sementes bem
definidos (como as estreladas, redondas ou em formato de espa-
da), que facilitem a identificação pelo tato.

• Aromas: Busque espécies com perfumes distintos e agradáveis,
criando “estações de cheiro” ao longo do percurso.

• Interação Sonora: Inclua espécies que interagem com o vento,
como o bambuzal ou árvores com folhas que “cantam” conforme
o ar passa.
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Figura 4: Visitantes com deficiência visual participando de vivência olfativa no Bosque Sensorial
do Parque Nacional do Itatiaia.

• Lembrete de Segurança: Certifique-se de que a vegetação na
área de contato com o visitante não seja tóxica nem apresente
riscos, como espinhos. Nas Unidades de Conservação, onde a na-
tureza é exuberante e pulsante, é fundamental realizar a manu-
tenção constante das estruturas para evitar farpas e desgaste de
materiais, além de incluir a vistoria técnica regular em corrimãos
e áreas de descanso para identificar a presença de animais peço-
nhentos, como aranhas e serpentes, que possam buscar abrigo
nesses locais. A segurança e o acolhimento andam juntos na pre-
servação da integridade de todos.
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O Corrimão de Guia (Segurança Atitudinal):

• Rigidez é Fundamental: A experiência prática demonstrou que
materiais maleáveis, como cordas, geram insegurança em visitan-
tes cegos, pois não oferecem o suporte firme necessário para o
equilíbrio.

• Escolha de Materiais e Estruturas: Priorize o equilíbrio entre
durabilidade e impacto ambiental. O bambu é uma excelente al-
ternativa sustentável e de baixo custo. Em áreas de sombra, ca-
nos metálicos garantem firmeza e baixa manutenção sem risco
de aquecimento. Já a madeira plástica é recomendada desde que
atenda a critérios rigorosos de procedência e especificação técni-
ca, evitando dilatações estruturais e a geração de microplásticos
no ambiente natural.

• Manutenção como Gestão de Acessibilidade: A superfície do
corrimão deve ser mantida rigorosamente lisa e sem farpas. Para
quem usa o tato como guia, a manutenção periódica é o que ga-
rante a integridade física e o prazer da visita.

3.3. O Chão que Guia: Caminho de Texturas

O piso de uma trilha sensorial é um elemento de comunicação.

• Estímulo e Orientação: A mudança de texturas no solo (areia,
cascalho miúdo, folhagem compactada etc.) ajuda na orientação
espacial e oferece estímulos táteis que enriquecem o percurso.
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• Acessibilidade Física: Garanta que, mesmo com texturas diferen-
tes, o piso seja firme e regular o suficiente para o trânsito de cadei-
ras de rodas e pessoas com mobilidade reduzida.

Figura 5: Diferentes granulometrias de solo utilizadas para
sinalização tátil de piso no Bosque Sensorial.
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3.4. Água e Som: A Acessibilidade do Invisível

O som é o grande guia espacial e sensorial das áreas naturais. Ao consi-
derar a paisagem sonora, entendemos que os sons da fauna, do ven-
to e das águas não são apenas ruídos ambientais, mas elementos que
compõem a identidade do local e auxiliam na orientação de pessoas
com deficiência. Promover o acesso a essas experiências auditivas ri-
cas e preservar o silêncio necessário para sua percepção é uma forma
poderosa de inclusão, permitindo que o visitante se conecte profunda-
mente com a biodiversidade por meio de canais além da visão.”

• Pontos de Escuta: Identifique e sinalize locais onde o visitante
possa sentar e simplesmente ouvir a fauna ou o curso d’água.

• Interatividade comaÁgua: Se houver uma fonte ou queda d’água
com acesso seguro, permita o toque. A temperatura e a vibração
da água corrente são experiências de inclusão poderosas e me-
moráveis.

Dica de Ouro para a equipe gestora:

A Mediação como Experiência

Em um espaço sensorial, a mediação ganha força quando é interpre-
tativa. Em vez de focar apenas em dados técnicos, o objetivo é ajudar
o visitante a descobrir os significados da natureza através dos sentidos.

Sugestão Prática: Procure substituir placas com nomes científicos por
frases que estimulem o toque e a imaginação. A mediação se torna in-
terpretativa quando você propõe perguntas ou convites à percepção,
como por exemplo:

• Sugestão: “Sinta a rugosidade desta casca; ela conta a idade desta
árvore e como ela sobrevive ao frio.”
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• Sugestão: “Perceba o aroma destas folhas; esse cheiro forte é a estra-
tégia da planta para se comunicar com os polinizadores.”

Critérios para Escolha do
Trecho Sensorial
Antes de começar a obra, verifique se o local possui:

Extensão Ideal: Entre 50 a 150 metros. Percursos muito longos
podem ser exaustivos para quem usa apenas o tato ou para pes-
soas com baixa resistência física.

Sombra Permanente: Fundamental para evitar o superaqueci-
mento de corrimãos e pisos (o que impede o toque).

Proximidade de Apoio: O início da trilha deve estar a no máxi-
mo 100 metros de um banheiro acessível e ponto de hidratação.

Ruído Branco: Dê preferência a locais onde se ouça o som da
água ou o balanço das folhas, evitando proximidade com gera-
dores ou estacionamentos barulhentos.
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Capítulo 4.
Acolhendo a Neurodiversidade:
Previsibilidade e Bem-Estar

Introdução: Diversas Formas de Sentir a Natureza

Cada visitante percebe o ambiente natural de umamaneira única. Para
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) ou outras neurodi-
vergências, o segredo de uma visita prazerosa está no equilíbrio entre
a aventura e o conforto sensorial. O papel da Unidade de Conserva-
ção é oferecer um ambiente onde esses visitantes se sintam seguros e
bem-vindos.

4.1. Antecipação: Informar para Acolher

Diminuir o desconhecido é uma das melhores formas de acolhimento.
Quando o visitante sabe o que vai encontrar, a experiência flui com
mais leveza.

• Fotos do Percurso: Disponibilizar imagens reais do trajeto ajuda
o visitante a se familiarizar com o parque antes mesmo de chegar.
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Mostre pontos como a entrada, as áreas de descanso e os tipos de
solo.

• Roteiros Visuais:Mapas simples e ilustrados são excelentes ferra-
mentas de apoio para orientar o passeio.

4.2. Pontos de Apoio e Áreas de Descanso

Identificar locais mais tranquilos dentro da unidade é uma estratégia
simples de gestão que beneficia a todos, especialmente quem busca
um refúgio para o excesso de estímulos.

• Locais de Pausa: Sugira áreas com sombra e menor fluxo de pes-
soas. Esses pontos servem para o descanso e para o reequilíbrio
durante a trilha.

• Sinalização Amigável: Identifique áreas onde o som da natureza
émais intenso (como cachoeiras), permitindo que o visitante esco-
lha o melhor momento para a aproximação.

4.3. Atendimento Inclusivo e Hospitalidade

O acolhimento se completa na interação com a equipe de campo. O
atendimento a pessoas com deficiência exige uma postura que combi-
ne prontidão técnica com sensibilidade.

Sugestão Prática:

• Respeito ao Ritmo: Entenda que cada visitante tem seu próprio
tempo de contemplação e caminhada. A flexibilidade da equipe no
acompanhamento é uma ferramenta essencial de inclusão.

• Presença Atenta e Prontidão: No atendimento a pessoas com
deficiência, esteja sempre disponível para auxiliar, garantindo a
segurança e o manejo adequado. Busque respeitar a autonomia
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do visitante, oferecendo suporte técnico e interpretativo sem in-
terferir desnecessariamente na sua experiência com a natureza.

Dica Prática:

Pequenas ações, como oferecer um mapa ilustrado com pictogra-
mas na recepção — que antecipe as características sensoriais do per-
curso — ou indicar os locais de menor estímulo sonoro, demonstram
que a Unidade de Conservação está preparada para acolher a diversi-
dade humana. Para o visitante com TEA, essa clareza na comunicação
reduz a ansiedade, proporcionando a previsibilidade necessária para
uma experiência segura e prazerosa na natureza.
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Capítulo 5.
Água e Movimento:
Acessibilidade na Cachoeira e
Além

Introdução: O Direito à Contemplação e ao Banho

O contato com a água é uma das experiências mais buscadas e trans-
formadoras em Unidades de Conservação. Seja pelo som relaxante de
uma queda d’água, pelo frescor das gotículas que pairam próximo às
corredeiras ou pelo mergulho revigorante em um rio, a água é um ele-
mento vital de conexão com a natureza. Garantir esse acesso é promo-
ver saúde, lazer e cidadania, permitindo que todos desfrutem plena-
mente dos recursos hídricos do Parque.

5.1. Respeito à Geografia: A Realidade de cada Unidade

É necessário reconhecer que a geodiversidade brasileira impõe limites.
Nem toda Unidade de Conservação possui condições de oferecer aces-
so direto ao leito de rios ou bases de cachoeiras devido a declividades
acentuadas, terrenos rochosos instáveis ou fragilidade ambiental.
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Figura 6: Cachoeira acessível Camapuã do Parque Nacional do Itatiaia.

• O Compromisso do Gestor: Onde o acesso físico à água for geo-
graficamente inviável, o esforço deve se concentrar na acessibi-
lidade à contemplação. Se o visitante não pode tocar a água,
chegar ao melhor ponto de visão (mirante) com segurança e digni-
dade, também é promover acessibilidade.
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O que é “Acesso com
Dignidade”?
No contexto da acessibilidade, oferecer dignidade significa ga-
rantir que a pessoa com deficiência utilize o mesmo trajeto ou
tenha uma experiência equivalente à dos demais visitantes.

Não basta “chegar ao local”; é preciso que o acesso não seja fei-
to por entradas de serviço, rotas precárias ou situações que ex-
ponham o visitante ao ridículo ou ao esforço físico extenuante
e desnecessário. Acesso com dignidade é permitir que a pessoa
desfrute da paisagem com autonomia, sem ser tratada como
uma “exceção” ou um “problema logístico”.

5.2. Soluções de Acesso: Trilhas e Passarelas

Nas áreas onde as condições de relevo permitem a aproximação, a in-
fraestrutura deve ser planejada para reduzir o esforço e aumentar a
autonomia:

• Passarelas e Trilhas: São a solução ideal para vencer terrenos ir-
regulares ou úmidos. Devem possuir piso antiderrapante, largura
para manobra e corrimãos em duas alturas (0,70 m e 0,92 m),
conforme a NBR 9050, atendendo a crianças, pessoas de baixa es-
tatura e adultos. Onde a infraestrutura fixa termina, a acessibili-
dade continua através de tecnologias assistivas como a Cadeira
Julietti— uma cadeira de rodas monoroda adaptada para trilhas
de montanha, que permite ao visitante alcançar locais de relevo
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severo com o auxílio de condutores, garantindo que o direito à
natureza não tenha limites.

• Trilhas Manejadas: Em solos mais firmes, o nivelamento e a com-
pactação do trajeto, com a remoção de degraus altos e pedras
soltas, permitem que cadeirantes e pessoas commobilidade redu-
zida avancem pelo terreno com menor risco.

• Apoio Humano: Em ambientes naturais, a infraestrutura não
substitui a presença humana. Condutores e Agentes Temporários
Ambientais treinados são essenciais para oferecer suporte e segu-
rança em trechos de maior desafio.

5.3. Tecnologia Assistiva: O Modelo do Banho Assistido

Quando a geografia permite a imersão (rios de águas calmas, lagos ou
praias), a cadeira anfíbia torna-se o recurso definitivo para a inclusão
plena.

• Cadeira Anfíbia: Com pneus de baixa pressão e estrutura resis-
tente, ela permite que o visitante saia da trilha e entre na água com
estabilidade, vencendo leitos arenosos ou pedregosos. Atualmen-
te, existem empresas especializadas que desenvolvem diferentes
modelos adaptados a necessidades específicas — desde cadeiras
flutuantes para águas calmas até modelos com maior tração para
leitos de rios. É fundamental que o gestor consulte fornecedores
técnicos para escolher o modelo que melhor se adapte à geologia
e ao fluxo hídrico da sua Unidade de Conservação.

• O Exemplo do Itatiaia: Na Cachoeira do Camapuã, a combinação
de manejo de solo, passarela e a oferta da cadeira anfíbia prova
que, com o equipamento certo e equipe preparada, o banho de rio
é uma realidade possível e segura para todos.
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Figura 7: Experiência de banho assistido com cadeira anfíbia em cachoeira
do Parque Nacional do Itatiaia.

Figura 8: Cadeira anfíbia possibilitando o acesso de pessoas com mobilidade
reduzida ao banho de cachoeira.
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Dica Técnica para a Equipe Gestora:

Acessibilidade e Gestão Ambiental

Acessibilidade em áreas naturais não significa urbanizar a floresta, mas
sim utilizar engenharia sustentável e tecnologias assistivas para que a
geografia deixe de ser um impedimento e passe a ser um cenário com-
partilhado por todos.

Sugestão Prática (Respeito às Normas):

• Consulta ao Plano de Manejo: Antes de qualquer intervenção
para acessibilidade, é indispensável consultar o Plano de Manejo
da Unidade de Conservação. As adaptações devem respeitar o zo-
neamento e as normas específicas para cada área.

• IntervençãoMínima: As soluções adotadas devempriorizar ome-
nor impacto ambiental e visual possível. A tecnologia assistiva e as
infraestruturas de acesso (como rampas e passarelas) devem es-
tar em harmonia estética com a paisagem, utilizando cores e ma-
teriais que se integrem ao entorno natural. O objetivo é garantir
a acessibilidade sem descaracterizar a experiência de imersão na
natureza, preservando a integridade cênica da Unidade de Con-
servação.
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Dimensões para Acessibilidade
Física em Trilhas
Parâmetros para o Manejo de Solo:

LarguraMínima: 1,20m (permite a passagem de uma cadeira de rodas e um
pedestre ao lado). Para manobra de 180°, prever áreas de 1,50 m x 1,50 m.

Inclinação (Declividade): O máximo ideal é 5%. Caso o terreno exija mais,
nunca ultrapasse 8,33% (1:12) em trechos longos.

Piso: Deve ser “firme, estável e antiderrapante”. Em UCs, use solo compacta-
do com pedriscos finos ou madeira tratada. Evite areia fofa ou grama alta,
que travam as rodas.

Guia de Balizamento: Em bordas de passarelas ou decks, instale uma guia
(meio-fio) de no mínimo 5 cm de altura para evitar que a cadeira de rodas
ou a bengala saiam do caminho.

Dica para a Equipe Gestora:

Manejo adotado no Parque Nacional do Itatiaia

As intervenções de acessibilidade física no Parque Nacional do Itatiaia
seguem as diretrizes da NBR 9050 (ABNT), porém adaptadas à reali-
dade de Unidade de Conservação de montanha e consultadas as dire-
trizes gerais de planejamento em trilhas de Larry Lechner. Para ga-
rantir maior autonomia e segurança, o PNI adota critérios de manejo
mais conservadores: quando possível, procura manter a declividade
longitudinal abaixo de 3%, a inclinação lateral é fixada em 1% para
drenagem e estabilidade, e a altura livre do corredor é estabelecida
em 2,50 m, prevenindo obstáculos aéreos decorrentes do crescimento
rápido da vegetação local e garantindo uma largura de piso útil entre
95 cm e 125 cm.
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Capítulo 6.
Gestão Participativa, Parcerias
e o Valor do Aprendizado

Introdução: Foco na Experiência

Neste capítulo, abordamos a importância da gestão participativa foca-
da no protagonismo da pessoa com deficiência, destacando como o
diálogo direto com os visitantes e as lições colhidas na prática do Par-
que Nacional do Itatiaia moldaram soluções mais seguras e eficientes.
Veremos como o fortalecimento de parcerias, o engajamento do volun-
tariado e a criação de um calendário de visibilidade são ferramentas
capazes de contornar limitações orçamentárias e transformar o acolhi-
mento inclusivo em um legado institucional perene.
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6.1. O Ciclo da Validação: “Nada sobre nós, sem nós”

A acessibilidade real não nasce de pranchetas isoladas, mas da coau-
toria. Um dos maiores aprendizados no Parque Nacional do Itatiaia foi
a transição de “planejar para” pessoas com deficiência para “planejar
com” elas. Nenhuma intervenção de acessibilidade deve ser considera-
da concluída sem o teste de quem a utiliza na prática. O olhar técnico
é fundamental, mas a experiência do usuário é o que garante a funcio-
nalidade real.

• Sugestão Prática (Validação): Antes de iniciar a implantação de
qualquer infraestrutura ou recurso de comunicação, é fundamen-
tal que o projeto seja validado por pessoas com diferentes tipos
de deficiência. Consultar o usuário final ainda na fase de planeja-
mento permite ajustes preventivos, evita desperdício de recursos
e garante que trilhas, passarelas e sinalizações sejam verdadeira-
mente funcionais e acolhedoras desde o primeiro dia.

Lições Aprendidas no Parque Nacional do Itatiaia:

• Firmeza nos Corrimãos: A acessibilidade exige o uso de mate-
riais firmes e rígidos — comomadeira, bambu tratado ou madeira
plástica de procedência certificada — que ofereçam apoio real e
estabilidade, evitando riscos de dilatação ou falta de firmeza. Além
disso, a instalação de corrimãos deve seguir rigorosamente os pa-
drões da NBR 9050, com alturas de 0,70 m e 0,92 m, garantindo
o alcance e a pegada correta para todos os perfis de visitantes. O
apoio simbólico não é inclusão; a segurança e a autonomia são as
verdadeiras medidas do sucesso de uma trilha acessível.

• Ajustes de Terreno: Testes com usuários de cadeira de rodas
revelaram que pequenas variações de aclividade e declividade
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(subidas e descidas), que pareciam irrelevantes, tornavam o tra-
jeto exaustivo ou perigoso. Foi necessário realizar correções na
inclinação do solo para garantir que a cadeira de rodas pudesse
transitar com segurança. Em trilhas acessíveis, a inclinação longi-
tudinal deve ser, idealmente, de até 5% (1:20). Em casos de relevo
acidentado, admite-se inclinações entre 5% e 8,33% (1:12), desde
que sejam previstos patamares de descanso a cada 50 metros. In-
clinações superiores a isso tornam o percurso extenuante para
usuários de cadeira de rodas e perigosos para pessoas com mo-
bilidade reduzida, exigindo o uso de tecnologias assistivas como a
Cadeira Julietti.

Figura 9: Cadeira Julietti utilizada como tecnologia assistiva para possibilitar o acesso de pessoas
com mobilidade reduzida a trilhas em ambientes naturais.
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Dica de Capacitação:
A plataforma Portal Único de Escolas de Governo (Gov.br/
Enap) oferece cursos autoinstrucionais gratuitos com certificação.
Procure por:

- Introdução à Audiodescrição;
- Linguagem Simples: aproximação entre Estado e cidadão;
- Acessibilidade Digital.

• Comunicação Visual: As primeiras tentativas de descrição de ima-
gens mostraram que faltavam detalhes essenciais para quem não
enxerga. As primeiras tentativas de audiodescrição revelaram que
detalhes essenciais para a construção da imagem mental eram
omitidos. A lição aprendida é que descrever uma planta ou paisa-
gem exige detalhar formas, cores, texturas e proporções. Para o
aprimoramento contínuo das equipes, recomenda-se o uso de re-
cursos de capacitação gratuitos, como os cursos da Escola Nacio-
nal de Administração Pública (ENAP) nas áreas de Audiodescrição,
Linguagem Simples e Acessibilidade, que oferecem a base técnica
necessária para uma comunicação pública verdadeiramente inclu-
siva e eficiente.

6.2. O Poder do Voluntariado e das Parcerias no Parque
Nacional do Itatiaia

A escassez de recursos financeiros e de pessoal é uma realidade nas
Unidades de Conservação, mas não deve ser um impedimento para a
inclusão.
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•OVoluntariado comoapoio àGestão:Ovoluntariado é uma força
estratégica e essencial para a continuidade das ações de inclusão.
Mais do que apoiar a operação, os voluntários são agentes fun-
damentais da operacionalização da acessibilidade, atuando como
um elo entre a gestão e a comunidade. Por trazerem perspectivas
diversas, eles frequentemente oxigenam a Unidade de Conserva-
ção com novas ideias e alternativas criativas para superar de-
safios cotidianos, enriquecendo o planejamento e a execução das
trilhas e atividades acessíveis. Sua atuação abrange frentes funda-
mentais:

• Operação e Manutenção: Apoiam o uso de tecnologias assisti-
vas (como a cadeira anfíbia), auxiliam na manutenção do Bosque
Sensorial e atuam diretamente nomanejo das trilhas acessíveis,
garantindo que o caminho esteja sempre seguro e livre de obstá-
culos.

• Educação e Multiplicação: Participam de capacitações e tornam-
-semultiplicadores de conceitos de acessibilidade.

• Foco na Atitude: Sua principal contribuição está na disseminação
da acessibilidade atitudinal, promovendo um acolhimento em-
pático e eliminando barreiras de preconceito durante os eventos
e o atendimento diário.

• Parcerias Além dos Recursos Financeiros:Quando não há recur-
so para consultorias, as UCs devem buscar parcerias com universi-
dades, ONGs e instituições de assistência.

Enquanto a Unidade oferece o território para estudo e prática,
essas instituições entram com o conhecimento técnico (Braile,
Libras, Audiodescrição) e, por vezes, com o aporte financeiro via
editais.
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Figura 10: Voluntários do PNI realizando a substituição de corrimãos de bambu
por madeira plástica no Bosque Sensorial.

6.3. O Calendário da Inclusão: Protagonismo e Visibilidade

Semana da Acessibilidade: O Parque Nacional do Itatiaia
como Ponto de Encontro

Instituída em celebração ao Dia Nacional de Luta da Pessoa com Defi-
ciência (21 de setembro), esta iniciativa transformou a relação da Uni-
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dade de Conservação coma comunidade, consolidando o parque como
um espaço de direito e cidadania.

• O Parque como Palco do Protagonismo: O evento vai além da
visitação passiva. Ele promove apresentações culturais, artísticas
e musicais onde os próprios visitantes com deficiência são os pro-
tagonistas. Ao se apresentarem para o público geral e alunos de
escolas locais, quebra-se o estigma da incapacidade e promove-se
a educação inclusiva na prática.

• Integração Socioeconômica e Geração de Renda: Através de
feiras de artesanato e produtos locais realizados por instituições
parceiras, o Parque conecta a economia regional à conservação.
Essa ação fortalece a autoestima dos participantes e gera susten-
tabilidade financeira para famílias e associações.

6.4. Troca de Experiências e o Legado Institucional

A maturidade das ações desenvolvidas permitiu que o conhecimento
acumulado transbordasse os limites do Parque Nacional do Itatiaia. O
principal retorno dessa trajetória é a troca técnica, que culminou em
eventos de nível nacional, como o Encontro sobre Acessibilidade em
Unidades de Conservação Federais.

• Objetivo e Retorno: Estes encontros visam padronizar boas prá-
ticas, compartilhar erros e acertos de manejo e fortalecer a rede
de gestores ambientais. O legado é a construção de uma política
de acessibilidade que serve de referência para outras áreas prote-
gidas no Brasil, garantindo que o aprendizado do Itatiaia ajude a
democratizar o acesso à natureza em todo o sistema.
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Roteiro para a “Vistoria
Técnica Cidadã”
Como validar sua intervenção em 3 passos:

Convite: Chame representantes de diferentes tipos de deficiências
(visual, motora e neurodivergente). Cada uma trará uma perspectiva
única.

A Caminhada: Peça que façam o percurso completo, desde o
estacionamentoatéopontofinal.Nãoajude (amenosquesolicitado),
apenas observe onde eles encontram dificuldade.

Relatório de Percepção: Ao final, faça 3 perguntas simples:

1. “Houve algum ponto onde você se sentiu inseguro?”

2. “A informação foi clara durante todo o caminho?”

3. “O que tornaria essa experiência mais prazerosa?”

Dica de Ouro para a Equipe Gestora:

O Desafio do Pertencimento: Não espere a equipe estar completa
ou o orçamento estar sobrando para começar. O primeiro passo é o
diálogo. É importante compreender que muitas vezes as pessoas com
deficiência não visitam a Unidade de Conservação não por falta de inte-
resse, mas porque não a conhecem ou, por falta de comunicação aces-
sível, acreditam que aquele espaço não é para elas. Comece ouvindo as
instituições da sua região e comunicando o que já existe de acessível.
O aprendizado conjunto e o apoio do voluntariado são os combustíveis
que transformam uma trilha comum em um caminho de cidadania.
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Palavras Finais: O Convite à
Transformação
A jornada para tornar uma Unidade de Conservação acessível não é
um caminho solitário, nem um destino de perfeição arquitetônica. É,
antes de tudo, um compromisso com a diversidade humana e com a
humildade de aprender a cada passo. No Parque Nacional do Itatiaia,
aprendemos que o erro faz parte do processo, que os funcionários e
os voluntários são o coração da operação e que a verdadeira acessibi-
lidade só acontece quando a pessoa com deficiência deixa de ser ape-
nas uma “visitante” para se tornar protagonista e consultora da nossa
gestão.

Esperamos que este guia seja mais do que ummanual técnico; que ele
seja uma semente de coragem para que você, gestor, comece onde
for possível, com o que tiver disponível, mas sempre de portas abertas
para ouvir quem mais entende das barreiras: o próprio usuário. Que
nossas trilhas, águas e mirantes sejam, enfim, um patrimônio de todos
os brasileiros, sem exceção.

Vamos juntos construir esse caminho?
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Figura 11: Vivência tátil-plantar com flores de ipê-amarelo no Bosque Sensorial.
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